
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2623428 - SP (2024/0149261-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HUGO STANISLAU SMILARI
ADVOGADO : EDUARDO SALLES PIMENTA - SP129809
AGRAVADO : ESHO EMPRESA DE SERVICOS HOSPITALARES S.A
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. DESERÇÃO. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a ausência de regular 
comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 
1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa 
causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena 
da deserção (Súmula 187/STJ)" – (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).
2. Determinada a intimação da recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, sanar a 
irregularidade, oportunidade em que deveria ser realizado o pagamento em dobro do preparo, a 
agravante apenas peticionou nos autos, o que não é suficiente a afastar a deserção.
3. Nesse sentido, entende-se que "o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015 abrange as hipóteses em 
que o recorrente (I) não recolheu o preparo; (II) recolheu, mas não comprovou no ato de 
interposição; e (III) recolheu e tentou comprovar no ato de interposição, mas o fez de forma 
equivocada. Em todas essas situações, o recorrente deverá ser intimado para realizar o 
recolhimento em dobro, sob pena de deserção. Nas duas últimas hipóteses, ou se comprova o 
preparo já pago e o recolhe mais uma vez, ou se recolhe o valor em dobro, se assim preferir o 
recorrente" (REsp n. 2.124.427/ES, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024, sem grifo no original).
4. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.
5. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA DO 
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DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. DESERÇÃO. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a ausência de regular 
comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 
1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa 
causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena 
da deserção (Súmula 187/STJ)" – (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).
2. Determinada a intimação da recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, sanar a 
irregularidade, oportunidade em que deveria ser realizado o pagamento em dobro do preparo, a 
agravante apenas peticionou nos autos, o que não é suficiente a afastar a deserção.
3. Nesse sentido, entende-se que "o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015 abrange as hipóteses em 
que o recorrente (I) não recolheu o preparo; (II) recolheu, mas não comprovou no ato de 
interposição; e (III) recolheu e tentou comprovar no ato de interposição, mas o fez de forma 
equivocada. Em todas essas situações, o recorrente deverá ser intimado para realizar o 
recolhimento em dobro, sob pena de deserção. Nas duas últimas hipóteses, ou se comprova o 
preparo já pago e o recolhe mais uma vez, ou se recolhe o valor em dobro, se assim preferir o 
recorrente" (REsp n. 2.124.427/ES, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024, sem grifo no original).
4. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.
5. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HUGO STANISLAU 
SMILARI contra decisão proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu do 
recurso especial por ser deserto – Súmula 187/STJ (e-STJ, fls. 665-666).

Em suas alegações (e-STJ, fls. 670-691), a parte agravante sustenta que, 
embora no comprovante apresentado não conste o código de barras, há indicativo do 
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titular de recolhimento do recebimento, no caso, o Superior Tribunal de Justiça.

Requer o provimento do recurso.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
majoração dos honorários recursais (e-STJ, fls. 670-691).

É o relatório.

VOTO

A parte recorrente, no ato da interposição do recurso especial, deve 
comprovar o recolhimento do porte de remessa e retorno das custas judiciais, bem 
como dos valores exigidos pelo Tribunal de origem.

No caso dos autos, constatou-se nesta Corte Superior, irregularidade no 
recolhimento do preparo, sendo observado que o recurso especial não foi instruído com 
o comprovante de pagamento.

Assim, determinou-se a intimação da parte recorrente, com fundamento no 
art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, para realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento 
em dobro do preparo, sob pena de não conhecimento do recurso (e-STJ, fl. 197).

A parte agravante apenas apresentou documento à fl. 660 (e-STJ), o 
qual não é suficiente a afastar a deserção.

Nesse sentido, entende-se que "o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015 abrange as 
hipóteses em que o recorrente (I) não recolheu o preparo; (II) recolheu, mas não 
comprovou no ato de interposição; e (III) recolheu e tentou comprovar no ato de 
interposição, mas o fez de forma equivocada. Em todas essas situações, o recorrente 
deverá ser intimado para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção. Nas 
duas últimas hipóteses, ou se comprova o preparo já pago e o recolhe mais uma 
vez, ou se recolhe o valor em dobro, se assim preferir o recorrente" (REsp n. 
2.124.427/ES, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
14/5/2024, DJe de 17/5/2024).

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. INTIMAÇÃO 
PARA RECOLHER O PREPARO. IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DA GUIA 
DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. PRECLUSÃO. PRINCÍPIO DA 
PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO. INAPLICABILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de juntada da guia de recolhimento de custas enseja o não 
conhecimento do recurso especial, em virtude da deserção.
2. É inviável a pretendida abertura de nova oportunidade para correção de 
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irregularidade, diante da preclusão consumativa.
3. O princípio da primazia do julgamento de mérito não tem o condão de 
isentar as partes da necessária observância dos requisitos de 
admissibilidade recursal, tampouco de afastar a sujeição delas aos efeitos da 
preclusão 4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.502.047/GO, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
MANUTENÇÃO DE POSSE. IRREGULARIDADE NO PREPARO. 
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Em síntese, cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão 
proferida nos autos de ação de manutenção de posse, que indeferiu a 
liminar, determinou a emenda da inicial e admitiu a habilitação nos autos da 
Agro Pastoril.
2. Hipótese em que o recurso especial não foi conhecido em função da 
deserção e o agravo em recurso especial não foi conhecido em razão da 
intempestividade.
3. É deserto o recurso especial não instruído, no momento da sua 
interposição, com a guia de recolhimento cuja comprovação do preparo é 
realizada mediante a juntada de documento de pagamento que não contém 
vinculação ao processo, notadamente pela ausência do número do código de 
barras da GRU das custas destinadas ao STJ.
4. Tendo sido possibilitada à parte a regularização do preparo, e não o 
fazendo no prazo legal, legítima a decretação de deserção do recurso.
5. A jurisprudência desta Corte Superior trilha no sentido de que a 
interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe a fluência 
do prazo recursal.
6. A oposição de embargos declaratórios contra decisão de inadmissibilidade 
do recurso especial não tem o condão de interromper o prazo para a 
interposição do agravo previsto no art. 994, VIII, do CPC.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.442.072/MT, Relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.) 

Relativamente ao pedido de majoração dos honorários recursais, cabe 
ressaltar que, segundo a jurisprudência da Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, não é cabível tal hipótese no julgamento de agravo interno ou de embargos de 
declaração.

Confira-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL. CONTRATO. PLANO DE SAÚDE. CANCELAMENTO. IDOSOS. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. VALOR. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a 
análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula 
nº 7/STJ.
2. Com relação ao valor dos danos morais, o Superior Tribunal de Justiça, 
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afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante 
fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada um dos autores.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do agravo 
interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu 
recurso integralmente não conhecido ou não provido.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.412.623/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.623.428 / SP
Número Registro: 2024/0149261-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10001514620208260228

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HUGO STANISLAU SMILARI
ADVOGADO : EDUARDO SALLES PIMENTA - SP129809
AGRAVADO : ESHO EMPRESA DE SERVICOS HOSPITALARES S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS 
HOSPITALARES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HUGO STANISLAU SMILARI
ADVOGADO : EDUARDO SALLES PIMENTA - SP129809
AGRAVADO : ESHO EMPRESA DE SERVICOS HOSPITALARES S.A
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
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Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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